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'o ezpro 3do que  tev  em Kô 
• zo do aposent or a, sempre fjue cance-
lado ou anulado aquele beneficio, s8313 
te o direito de voltar ao 8erv Qo, sem 
dIreito a03 salários relativo  ao p0 - 

rodo cm quo 0z3t0v0 apo33nt 4o, ou  a 
er indenizado na £ortna da 101, 30 &8 
ain ontendt o empregador. 

Vis toa e relatados  estes autos em que 

ao partea, corno rccorrarite, Luiz cia Silva "ourca e, como  r 

corrida, The 3o Paulo Trumw y, Li ht and kow r Cornpa y Limt-

ted: 

Em virtude de haver oido anulada  a 

u,a ap000nt;ndoria, rola extinta Crntru cio rr' vId nc1.a BocIal, 

prucurou Luiz da  i1va  otro , atrav s do exeou o de senten-

ça, ajU&ZaULI piranto a  iarta JUL'1tU cIO C.QrlC fl.tiQf() e Julgamop. 

te do $o Paulo, hav'r do nua ompro adora -  rfto  ão Pulo (gz'arn 

way LI ht tr Powor Conpanp TmitoU - arilá rIo s o vrnta ens a que 

ao  julgava com direito. 

p6o vj.'1os 'IncLdorite  pzoaotauato, 

toratrn os autos remetidoi ao Cr. 1'r ui.donto do antigo 0or1L3o1ho 

Nnr rnai do Wrabalho o em virtude do tio dor por tuo onipotente O 

Proeidonto cia  uarta  unta (L'1 . ¶0), rouultando cid o bri - 

Ihante despacho do 11u3truçto i',i1dunto cIaqu''lo oxt.nto 0on-

301h0 que, cvnwido t ordo11 o pra oao  decidiu que, na 

cio, ruo co tz'utuva da exoouç o de ti*ntonQa iti Cmrira de PO• 

vidnoia ioc1jl, j& qut g 'tmu1onndn (Jmara lijo deti'minou, 

p ex' que ligo  podia  do o vm iii ar, o que px'O te nct i a O X' O ai Lun It te. 

Cumpria a dato x'ociamar Ua JUA3t1 94X do  raba1ho eAC;e pa am0n-

to, pela forma ortabolocic1a nos arti(ç0z3 M37 e anguintos  da 

ContioiIdu' o rias L.du do Trabalho  oxitin  cto- O, em censo» 
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cons quoncia, a baixa dos autos ao Sr. Pr sidente da quarta Junta 

de Concti1aç o e Ju1 aionto para qua f&sso havida como x'ec1amaç o 

a Peti çã o de fio. 31,  po e€uirüo-se nos t rnios do art2 81t]  e 

demais di po8itiVO3 apLie&ve s da Cont3 l1daç o (fio. 69/70). 

Renovando seu pedido, pleiteou o reclamante  a 

ro te ra o nas suas j'fl  tU3 J com res.3arc1m0nt0 da import 6clade 

Cr  23.6L.o,uo ( vinte e oito x11 soiscetitos e quarenta cruzeirus), 

referente a03 stti r o3 no período etti'e 16 de ncirÇO  de 1 939 (da-

ta da ap030nta(iorla) o 13 do u ato do 1 9142 (data do acórdão que 

anulou a aposentarioriaj o oulpar qZo do Sous  incimontoa aos  de 

seus colegas Fuu bino de -ouzaÀ o Paulo  .?auie o  juroo de mora 

(ris.  

'onto t ndo, alegou a reclamada ser o reo-

manto carocedor do o. o,t,Ois que, pola Qor3oi1daç o (artQ 1475), o 

apregado aposontado tora Suspenso a t contrato do trabalho. Ora, 

o reclamante esteve eril r; o de apo eritaior1a, tendo rocobido da 

Caixa do Aposert iorla e £ sa (loa Servídoros 1biiaoa do  o 

1'ulo  11 qu utia tor're2poxidente ao hon Ííclo da aposett doria. 

Não 'oUvo, pox'ttnto, n'seisLio cio cnntr'ato de trabulho, mao  mera 

suspcnsío, provocada  ia o ico o do aposort doria,  Az3si8tia, 

po.ti, ao ro 1umento dLre to à rtrnç o que ocupava ao tempo da ap 

aeritwi.oria, ex-vi  do art'  V5I § l, da Cr uioiids o.  A z'ecla-

moda, up e ter sido onueclacla a aposentadoria do ruolttrnuutn, maIL 

tovo-o em uuas £ w r Li u  urÀtorl.cJz'oo.  d'.,ucabidu, pote, a preteri-

aLto do zo  wnunto do x ctler 0L3 L9 rJ,oL3 corro ienc1cnto5 ao po 

r Ode do O. po 1O  t d orla o UníA1111 como  Q  )O ci ido da di. .fo ro ri a do ord.Q. 

riW OO o jurob do rnox'& (flt. 911/c)3 )ó 

ALio vi ;arid.o a eOnuiii,a( O,  UL1!OU  14$ 

Junta do Conc íliagão o 3,.i1g8munto u o  'a u.L o  iAlocoxIonto a ro - 

eiumaç o,  p01,0 coridi mar a x'uiwnudu *1 vagar  iO COU1(a11DUitO 9 IJfl - 

Portá nota cio 0r  28.&O,OO ( vinte o oito rii'.L uolioonto&i e qua - 

renta eruzolreo) o a o  parar os sua vor i.mOt1tot5, a partir  cio 

18 do jariotro do 1  jovor3,o, riu&xto  ti jut,a pLrto, ur a bn - 
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1rnport ncia apuradcLe'n ezocuç. o. 

A gr g1a junta,  ap z cor'.slderar que a contr6veraia 

se !irritava a ver!..ficar se, no ciso, houve  rn e1anento ou viu-
1 

laç o da apoaeritiioria, conclui afirmando que a Consolidaqao, no 

36u ar1° 475, § i, s ente previu o cancelamento para aqueles 

ernpregacos que, raou eranclo sua capacidade de trabalho,  podem 

rassuinir suas Íunç 3 e quo, rio caso s ocorrendo a anu1a o  da 

apoaents oria, que  a reparação e consjqÜente reconhecimento de 

um direito negado, col as que se nao confundem, o reclamante ra-

ia jtiJ a essas roparaç6es, mesmo porque, anulado o ato, reati - 

tuir-se-ao  as partes ao estado CiO  que antes se achavam, COMO 

proscrevo o tirtg  153 do  ódi o Giv.1 (fis. 102/105). 

Dessa sentença recorreu a enpr a ordiri&x'iamonte 

para o 'ribu a1 Regional da 2% ïe l o, ponderando, cm suas  ra-

z60a, que o art  15  do  di o Civil eutti compreendido no Ospi-

tulo V 'Das riui.i.iude s!, e que Os tiDLiLoa que abrangem &ese Cap -

tulo (avt 8 145  o 17)  doí'inorn o que soja um ato jurídico  nulo 

ou ariul/ivoi.  A0 Lm, compota iio  Juiz aplicar a vo,rra do art° 158, 

quando o ato jurídico, objeto da dii3cuii ío, no rovoutir do qual-

quer da  1os vícioe oipec WioRdos o onumuractos no corpo do oMp 

bule rof'orido, 

flu oup*Sci.o, iuquiria-no a aposorit Riforía de nula 

a isto polo pr0000uo sirnpJ,iut* do que o ac rd o do Ooneeiho Nu-

oionul tio 'rubaiho adotou o verbo 'mu].nr.  Mni, o nCórdaU r 0£9-

rido (ílu. 73) rio tirou ao Ufaçoou que pretendo o ro1arruinte, 

ela que, clorarnonto, no oxprr3i3r*:  Uoi3ic&erciado que o laudo in w 

dion, d000vrotit  dt irisp io do saúdo a que foi submetido o em-

brtrnto, ooncii.ti riio oter o incumo UfliriltIvoimonto incapacita-

cio para todo e qualquer t,t'sbal.h,, o, ue a ,  ortr1crrii,dado,  de 

nto maio or mtnU do o rbi'»mtO rio  Utt apo w,11heAçIoritt  por 

irivaliOoz que lhe fcru. oubox akrA. 

4 
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Alíás oiieri a ina1ar que cmco1ar 3iCnLf1ca docla-

rzir nulo ou.  em efeito ( 01'.  alda  Áuloto e Laudelino Freire), 

o ontid  que  e refere o  ons iho, quando 

diz "apo untatioria cancelaua". 

A interpretação r trita aàtada pelo reç»orrido e n 

do3 ada pela junta a  no cc coaduna com qualquer dta sist 

nas pertinentes a  exegese e nem com o sentido bcnico-Jurídico 

do verbo anular.  - 

Mas, ainda auo a aposentadoria tivesse cua1q r vício 

que a to'naciu nula, no, sentido jur dico do tr o, a ro3poncabt 

lidada do ato jurídico apoceritadoria c&.iaria a quem o tivesse 

praticado.  A recorrente nio teia poderes para conceder aposentjl 

d.or1a;  nada MaIS fz ÇUOj no oxerc oio legítima de uni direito 

que u lei lhe confere, requerer t, Ga.Xa.L& apoeuntudoria do reoor 

rido ('X)coroto riw 20 L65, de l do outubro do 1 931, alterado p 

lô Deoz'csbo n2 2]. 01, do 24  do fevereiro cio 1 92, art 2 26, ç 32)0 

o 1o4li8ando do  evvi o quuxido'avivada pela Caixa, no  to"raoø 

da lei (fia. 119). 

eroeo, tUmIJúni, r'Jforrna a sentença, na parto de oqui 

para o de Sálúrios s cia .ue de obedocido foi o que preooitba a 

no artv 461 o par rufoa, u&iro e aa Utto, urna voz 

que ttie há a d1foranea ún dois anca entre o ro orrido e os  aeu 

aornpafflioiroo Paulo  'au10 o I uatirio cio lLSOUza ('i . 120/122). 

Uunto&.ou o recorrido, a fia. 125/131, o o Tribunal 

oria1, volo  zo xdíli, do 1?l . 114, dou px'oviiionto úa reoux'eo,p 

ra ju1 n iriiprocud mto a roe1atttÀÇ O. 

iií o p' ionte X'ecuruu oxt aordin rio do reolamanto, 

c3o  Ettllpt&t'o ria letra b do tu't2 P96 da 

ua tita o roolamútito que, ao OU3O, nau ao trata c1 

oueiit Àøria cancelada o 3ltfl do apOU ntUUt)zia anulada o, auiiini. 

a o uplte.vt&3 à, oap oio ou diupoeitivoo leguíz que X'Ou:Ofll OU 

toe da anul ar  do atoL  :)uvíuicon o n o no que fio referem L8 
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aposentadorias canceladas.  Ju1 ou a decisão recorrida contra a 

diapoaiç o exore sa do art° 158 do Co digo Civil, que regula ea 

efeitos da anu1aç o cio 3t0s jurídicos, aplicável ao caso, ex-vi 

do disposto  90  da Conso1ida o das Leia do Trabalho. 

Anulada a aposentadoria, devia o reclamante ser res-

tituído ao estado anterior, ou seja reintegrado com a'perceRÇRG 

dos aalarios atrazados, e no apenas reãdraltido  (fia. 135/139). 

Com as Contra-razõe,3 do recorrido, que renova a preli-

minar de irtcompet&icia da Justi-m do Trabalho, por isso que aos 

r oa administrativo, com poder jurisdicional eu, mataria do Pra-

vIdncIa Social, é que compete exclusivamente executar suas daci-

5E5 (fia. 1L.2/1!1.t1), vieram os autor, a esta mnrt&ricia,opinando a 

Procuradoria Geral da JuntI a do Tr&baltio pela rojeit o da preli-

minar o pelo conhecimento o provimento & recurso, pt a o fim de, 

/mantido o ao&rciao na parte referente à equipar'uçÍô do aal rioc, a 

que o recorrente ci verdade no demonstrou fa orj'Ç ,  sor, no mala, 

reformado o ac rd o e restabelecida a decits o do 'primeira innt n-

cia (fla. 146). 

I' o reltAt,Z1iO. 

v o '1! o 

O racursje deva ser conhecido, de Vaz 'quc Invoca diepoci-

tivon 1e ais uplicaveis a espoci.o, n'ao RtençUdom pelo Tribuna3. 

oe undo assevora,o x'ocorrent,e, e que ett o a 'dcnonatX'&X  a 

naco  idade da um exune 11,nio dotGlll(xclo otrc nma r'la, do inda-

gaç o relevante.  Rejeito a pr'oitminar do ico petricia, ropottan-

do-mo sou termoe do xespeit vai donptacho cio ii. Prezol, 'kinto do ex-

tinto Conselho Naciouii rio T bulho, que tdoto, cnstantc !e fie. 

69/70. 

O recimmontis foi aponent.ado por,5.nvt1Lidoz em 23 do fovo-

roiro de l9 9,o a Cai u comunicou #À empr'n1A,om 8 do rnar'ço de 3.939, 

U CO OOCc C) da t'aforidu  pesontudoria,o colicitou p vic nciae no 

nøntido 10 GIÃOLtAMOnGO do úrnpro ado tio ,tiorviço da Cu nhia, 

No ao conformando ceia oaoa  ecio o interp "p ruclaman-

to recurso para o extinto Conselho Nci ni do Truba1}o  que, 

pela sua SOtUrU1*A (amara,  em so n o  de  de julho db  1 939, 
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negou provimento ao recurso, publicado o ac rd o no Uhi rio  Ori. 

dai de 11 de ag&sto de 1 939 (eis. 72). 

A{nda inconformado, opte  o, reclamante embargos pa 

ra o Conselho Plano, que converteu o julgamento em dilig ncia,em 

3 de outubro de 1 9419  a fim do ser o mesmo submetido a nova ins 

peg o de aa de.  - 

Finalmente, a Câm ar a  de Previdência social, em 21 

do julho de 1 91129 já com a ocirnpotincla do Conselho Pleno, cone 

derando que o laudo médico decorrente do lnspeç o de saide a que 

foi submetido o embargante, ora recorrente, cond uta no estar o 

mesmo definitivamente Incapacitado paro todo e qua1cp r trabalho 

e, neeoa conforinldade,era de não mate ser mantido o embargante no 

gozo da apoeex'ttadoria por invalLdoz que lhe fora outorgada, re 

solveu, recebendo os oxnbargoo, julgá-los procedentes, para o fim 

do anular a aposentadoria de Luiz da Silva Soares, devendo  e. 

Caixa embargada faze  ciente a en1prziu desta decisão (fie. 73)9 

9550 é o caso, em linhas gerais, do que resultou 

9 presente reclamação, objeto deto recurso extraordin rio* 

nquanto a dccis o recorrida eritondou que ao re-

corrente, apona, cabia. ri 'volta ao ompr go, a 5eritertÇa (Ia quar-

ta Junta considerou quo, no caco, ocorrendo a anulaç o da ap030a. 

tadoria, no recorrente asuogurodo estava o pagamento dos salai 

rios, tendo em vista o art9 158 cio U00d190 Clviio 

Bata a controv h'sia a nor CUrinntda. 

Segundo co depreendo dou autos, o recorrente ra. 

cobou da 0ai a, no período de 1,6 do março do 1. 939 a 3.3 do ag & 

to cio 1 9142, a lmpoi'b nola do 0x4 8.078,10 (n Uo mil o setenta e 

oito oruolrou3 o doz oontavoo), quafldo eotove em gozo do aposen-

tadoria por invalido  (fio. 28). 

Assim, no durante Oduo tempo  nao trabalhou o 

recorrente  para a r000rridu o sondo o aaitrto uma contra pronta' 

ço  oorx'ospondento ao sorvt o efetuado, n&o há oomo concluir e& 

no pola osr noia do direito do recorrente. 
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ttssegurando a empresa recorrida o reempre'go aoreoor-

rente, como de fato o fez, nada mais pode este reclamar daquela. 

Convém ressaltar que a recorrida, quando readmitiu  o 

recorrente, em 18 de janeiro cio 1 9)414, 1h :pagou a base de Cz,J.. 
750,00 (setecentos e cincoenta oru eiros), os sal rios atrazados, 

desde i)4 de agosto de 1 9)42 (data da publioaç o do ac rd o anula 

do), segundo confessa o recorrente, a f1s 0 33 

questão que se agita, com respeito aos vocábulos 

anular e cancelar, no merece  grande alcance, em face da reali-

dade das situa es. 

Gontudo, vale ponderar que, ainda, nesse passo,  as 

razoes da recorrida desfazem qualquer OqUíV000 e 

A Interpretação restrita adotada pelo recorrente  e 

endossada pela Lgrágia Junta a quo  no ao 'coaduna com qualquer 

-dos sistemas pertinentes à exegese e nem o sentido tonioo jurí-

dico do verbo anular. 

No estou com a douta Procuradoria, com a vnia d 

vida, quando, esposando o mesmo ponto do vista da sentença do ixrl 

moira inist noia, afirma que o recorrente deve cor pago doe ual 

rios reapectivo5porquo, nos trmos do arte 158 do &digo Civil, 

anulado o ato, rostituir-ao-  3 partes  ao etatu 9 anto,  por 

isco que a regra do arte l  aplio vo].)quando o ato jurícli-

co, objeto da diaouca o, co revestir de qualquer daqu 1es vícios 

enpeciricadou o onumorudoc nos artigos 1)45 o lii?, que dizem u 

bro ato jurídico nulo e anul vol. 

No 0950 vertente, a omprt3a, no e.xero1cio  de 

um legítimo direito, roqucrou, nca termos da 1i (artia 26 

do Decreto 21 081, do 2)4 de fevereiro do 1 932), a aposentadoria 

do recorrente.  0onoodida, essa, foi o recorrente desligado  da 

ompr'ca, passando, desde ont o, a receber da Caixa 05  proventos 

da aposontadoria. 
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Em vLrtude dessa situação, ficou ciii suspenso o contrato do 

trabalho do recorrente. 

Se os &r on de previ ricia, posteriormente, anularam a a-

posenta dorí ,tornaram sem efeito o ato da Ca b.a e nao do empregador. 

Considere-se, anr1a,que a aposentadoria por invalidez foi 

legitimamente concedida pela Ceixe,ap s a competente Inspeção, md1oa, 

no ano de 1939,e ao foi tornada sem efeito em 19142,  t1o a novo exame 

de indiooa da própria Caixa, que constataram a sua riso inõapacidade. 

Ora, no decurso de tr s anos, por certo, o estado de saido 

cio recorrente podia ter sofrido altoraq o, corno do .ato ocorreu, tan-

to assim que em nova inspeQclo foi o recorrente dedo como capaz. 

Daí, porém, no tÀá de se inferir qualquer Interferência do 

empregador que o tornasse recpons vol pelas consequencias de um ato 

que no preticou. 

No há que se falar, por outro lado, em dispensa, que proa-

supõe roscie o de contrato de trabalho, o que no nO verificou, por-

que dito contrato esteve em suspenso. 

Dõ conseguinte, oetsado o efeito dessa sunpons o, a cones-

qu&iotu lógico e irrotorquivol é e volta to ampregado ici funç es que 

exercia tio tempo da aposentadoria.  1i isuo foi feito e aluda mais 

pago o recorrente dos nu1 rion desde a data da puh1.ca o do uc rdo 

(agosto de 3. 9)42) ut  a nuS volta ao sorvi.co, em janeiro de 3. 9)4i., 

bago de Cxii  750,00 (setecentos o cincoontu cruzeiros), mais do que 

untos 0unhOVA CrO 700,0() (setecentos cruioiros) o s h1s readmitido 

cosi os vencimentos do 00,  950 00 (novecoritoo o cine oonta cruzeiros). 

A equiparação no, resultou provLlda, a ela, do ccnse uinto nLo tendo 

direito o r000rrc,rtte. 

Nego provimento, 

lato petos 

i.cordum os Juizes do 111rIbunal 8upor1or do  '1'ru lho, 

prolirninurmnento,  por  11n12n1M1r10d0  tio  votos,  em  tomar  conho 
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conhecimento do recurso, desprezando a preliminar de incompet . 

cia da Justiça do Trtioalho, levantada pela recorrida, para,  de 

mor itis, ainda por unanimidade, negar-lhe provimento* 

Custas 

ktj0 do Janeiro, E7 de junho de 1. 917 
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